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AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE 
NEGA  SEGUIMENTO  A  APELO  DO  ESTADO  E  DA 
PBPREV.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO 
OFICIAL  E  DO  AUTOR.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. 
MILITAR.  INCIDÊNCIA  DE  CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS  SOMENTE  SOBRE  VERBAS 
HABITUAIS  REMUNERATÓRIAS.  PRELIMINAR  DE 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA. 
REJEIÇÃO.  DESCONTO  SOBRE  VERBAS  HABITUAIS 
COM CARÁTER REMUNERATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE 
DE  DESCONTOS  PREVIDENCIÁRIOS  SOBRE 
GRATIFICAÇÕES  PROPTER  LABOREM.  
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO  STF  E  TJPB.  ART. 
557. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. DESPROVIMENTO. 

“O Estado da Paraíba e os Municípios, conforme o caso, e as 
autarquias  responsáveis  pelo  gerenciamento  do  Regime 
Próprio de Previdência,  têm legitimidade passiva quanto à 
obrigação  de  restituição  de  contribuição  previdenciária 
recolhida  por  servidor  público  ativo  ou  inativo  e  por 
pensionista”. 

-Tendo  as  verbas  denominadas  GRAT.  A.  57  VII  L.  58/03, 
caráter propter laborem, não há que se falar em incidência de 
desconto relativo à contribuição previdenciária com relação a 
tais  gratificações.  Com  relação  à  verba  sob  a  rubrica  de 
Gratificação de Risco de Vida, pela própria denominação que 
as  conduz,  constata-se  também  ser  propter  laborem,  não 
sendo possível, portanto, a incidência na base de cálculo da 
contribuição previdenciária. “O STJ, após o julgamento da Pet 
7.296/DF,  realinhou  sua  jurisprudência  para  acompanhar  o 
STF pela não-incidência de contribuição previdenciária sobre 



o terço constitucional de férias.” 

Sobre as quantias a serem devolvidas, devem incidir juros de 
mora que deverão ser contados a partir do trânsito em julgado 
(Súmula 188, do STJ), na razão de 1% (um por cento) ao mês, 
nos  termos  do  art.  161,  §  1º,  do  CTN.  Ademais,  quanto  à 
correção monetária, o índice deverá ser aquele utilizado sobre 
débitos  tributários  estaduais  pagos  com atraso,  incidindo a 
partir do pagamento indevido, nos termos da Súmula 162 do 
STJ.1 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 255.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado da Paraíba 
contra decisão monocrática de relatoria deste Gabinete que, entre outras medidas, 
negara seguimento à apelação manejada pelo Estado e pela PBPREV, por entender 
pela impossibilidade de descontos previdenciários sobre rubricas que não integram 
os  proventos  de  aposentadorias  devidos  ao  servidor  público  quando  de  sua 
aposentadoria,  e  deu provimento parcial  à Remessa Oficial,  a  fim de modificar o 
regime de juros e correção monetária e ao apelo do autor, para declarar indevido o 
desconto previdenciário ocorrido na gratificação de risco de vida, determinando a 
restituição.

Inconformado, o Estado réu interpôs o presente agravo interno, 
pugnando pela reforma da decisão, argumentando, em suma: a impossibilidade de 
julgamento  monocrático,  em  vista  da  ausência  de  Jurisprudência  dominante;  a 
regularidade dos descontos realizados, eis que em consonância com a solidariedade 
contributiva e com a regra da aplicação da média aritmética simples das maiores 
remunerações;  assim  como  a  necessidade  de  incidência  dos  juros  de  mora  e  da 
correção monetária pelo art. 1º-F, da Lei 9.494/2009.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou, 
subsidiariamente, pelo provimento do presente agravo interno pelo Colegiado, desta 
Corte, reformando-se, pois, o decisum guerreado e conhecendo-se o seu mérito.

É o relatório que se revela essencial.

1 Súmula nº 162. Na repetição de indébito tributário, a correção monetária incide a partir do pagamento indevido.



DECIDO

Primeiramente,  faz-se  importante  destacar  que  conheço  do 
recurso,  porquanto  adequado  e  tempestivo.  De  outra  banda,  contudo,  nego-lhe 
provimento, em razão de todas as razões que seguem.

Através da presente insurgência, a Edilidade recorrente pleiteia 
que seja reformada a decisão de lavra deste Gabinete que rejeitou a preliminar de 
ilegitimidade  passiva  do  Estado  e  que,  no  mérito,  negou  seguimento  à  apelação 
manejada  pelo  Estado  e  pela  PBPREV,  por  entender  pela  impossibilidade  de 
descontos  previdenciários  sobre  rubricas  que  não  integram  os  proventos  de 
aposentadorias  devidos  ao  servidor  público  quando de  sua aposentadoria,  e  deu 
provimento  parcial  à  Remessa  Oficial,  a  fim  de  modificar  o  regime  de  juros  e 
correção  monetária  e  ao  apelo  do  autor,  para  declarar  indevido  o  desconto 
previdenciário ocorrido na gratificação de risco de vida, determinando a restituição.

À luz  de  tal  entendimento,  afigura-se  oportuno  e  pertinente 
proceder à transcrição da fundamentação da decisão monocrática agravada, a qual se 
sustenta,  inclusive,  nas  exatas  linhas  dos  artigos  557,  do  CPC,  haja  vista 
corroborarem  o  entendimento  jurisprudencial  dominante  acerca  do  tema, 
independentemente  da  existência  de  prévio  incidente  de  uniformização  de 
Jurisprudência ou, sequer, da edição de súmula, in verbis:

“[...]Antes  do  exame  do  mérito,  porém,  necessário  enfrentar  a 
preliminar de ilegitimidade passiva ad causam arguida pelo Estado 
da Paraíba. 

Pois bem. A esse respeito relevante destacar que adotava sobre o tema 
pensamento  híbrido,  que  reconhecia  a  legitimidade  do  Estado  da 
Paraíba para figurar no polo passivo da demanda somente quanto à 
obrigação  de  fazer,  consubstanciada  na  abstenção  dos  descontos, 
pensamento que ainda mantenho. No que se refere à obrigação de 
pagar o período retroativo, entendia que a responsabilidade caberia 
exclusivamente  ao  ente  previdenciário,  em  razão  de  possuir 
autonomia administrativo-finaneceira.

Todavia, no julgamento do Incidente de Uniformização nº 2000730-
32.2013.815.0000,  o  Plenário  deste  Tribunal  editou a  súmula  nº  48, 
vazada nos seguintes termos: 

“O  Estado  da  Paraíba  e  os  Municípios,  conforme  o  caso,  e  as 
autarquias responsáveis  pelo gerenciamento do Regime Próprio de 
Previdência,  têm  legitimidade  passiva  quanto  à  obrigação  de 
restituição  de  contribuição  previdenciária  recolhida  por  servidor 
público ativo ou inativo e por pensionista”. 

Assim,  considerando o entendimento uniformizado pelo colegiado, 



tratando-se  de  ação  em  que  se  pede  a  devolução  do  indébito 
tributário e a suspensão dos descontos, tanto o ente estatal como o 
órgão  previdenciário  são  partes  legítimas  para  figurarem  no  polo 
passivo da ação, razão pela qual rejeito a preliminar de ilegitimidade 
passiva arguida pelo Estado da Paraíba em seu Apelo.

No mérito, conheço em conjunto os recursos apresentados, tendo em 
vista se tratar da mesma matéria, ou seja, a declaração de ilegalidade 
das  contribuições  previdenciárias  incidentes  e  a  devolução  das 
quantias descontadas sobre a gratificação de atividades especiais e de 
risco de vida, sobre os vencimentos do promovente.
Inicialmente,  afasto  o  pleito  do  promovente  no  tocante  ao 
reconhecimento da ilegalidade aos  descontos previdenciárias  sobre 
“quaisquer outras de igual das percebidas”, vez que o pedido trazido 
na exordial está centralizados as duas verbas acima citadas. 

Explicitado o pedido, passo à análise da incidência de contribuição 
previdenciária com relação às rubricas apontadas.

No tocante às verbas recebidas sob a rubrica do art. 57, VII, da Lei 
Complementar Estadual nº 58/2003, entendo que estas não possuem o 
devido caráter remuneratório e habitual, pois decorrem de atividades 
especiais, como bem destaca o mencionado dispositivo, vejamos:

“Art. 57 – Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei e 
das  estabelecidas  em  lei  específica,  poderão  ser  deferidos  aos 
servidores:
[…];
VII – gratificação de atividades especiais; 
[…].”

Mais adiante, a mesma Lei Complementar destaca:

“Art. 67 – A gratificação de atividades especiais poderá ser concedida 
a servidor ou a grupo de servidores, pelo desempenho de atividades 
especiais ou excedentes às atribuições dos respectivos cargos ou pela 
participação  em  comissões,  grupo  ou  equipes  de  trabalho 
constituídas através de ato do Governador do Estado.”

Na  verdade,  tais  parcelas  possuem  o  chamado  “caráter  propter 
laborem”, ou seja, decorrem do desempenho de atividades especiais, 
estranhas às atribuições normais do cargo. Logo, nesse caso,  não é 
possível  o  desconto  previdenciário,  diante  da  ausência  de 
habitualidade  e  do  caráter  remuneratório,  conforme  se  extrai  dos 
seguintes precedentes:

“As  gratificações  propter  laborem  são  concedidas  aos  servidores 
públicos  quando estes  estiverem desempenhado  uma determinada 
atividade  especial  A  parcela  remuneratória  referente  a  tais 



gratificações  não  pode  ser  considerada  como  parte  integrante  dos 
vencimentos dos servidores públicos […].”8    

“AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER  C/C 
COBRANÇA  -  INCIDÊNCIA  DA  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  O  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE 
FÉRIAS,  E  GRATIFICAÇÕES  PROPTER  LABOREM-
IMPOSSIBILIDADE - ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - DESPROVIMENTO DO RECURSO. - Tributário. Imposto 
de  renda  sobre  a  parcela  do  adicional  de  férias.  Impossibilidade. 
Agravo Improvido. 1- A orientação do Tribunal é no sentido de que as 
contribuições  previdenciárias  não  podem  incidir  em  parcelas 
indenizatórias  ou que não incorporem a remuneração do servidor. 
(STF  -  AI  712880  AgR/MG  -  Rel.  Min.  Ricardo  Lewandowski  - 
Primeira Turma - 26/05/2009)”9 

Com relação à verba sob a rubrica de Gratificação de Risco de Vida, 
pela  própria  denominação  que  as  conduz,  constata-se  também ser 
propter laborem, não sendo possível, portanto, a incidência na base 
de cálculo da contribuição previdenciária.

Assim, no tocante a tais verbas e aquelas decorrentes de gratificações 
pagas  com  base  no  art.  57,  VII,  da  Lei  nº  58/03,   deve  haver  a 
restituição  do  indébito  dos  descontos  indevidamente  efetuados, 
respeitada  a  prescrição  quinquenal,  bem  como  a  suspensão  dos 
descontos relativos à contribuição previdenciária.

Sobre as quantias a serem devolvidas, devem incidir juros de mora 
que deverão ser contados a partir  do trânsito em julgado (Súmula 
188, do STJ), na razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do 
art. 161, § 1º, do CTN, conforme se pode ver nos precedentes abaixo.:

“Os juros de mora relativos à restituição de indébito decorrente de 
contribuição  previdenciária  têm  natureza  tributária,  pelo  que  são 
devidos à razão de 1% ao mês, segundo o art. 161, 1º, do CTN, não se 
aplicando o art.  1º-F da Lei n. 9.494/1997,  acrescentado pela MP n. 
2.180-35/2001.  Precedente:  REsp 1.111.189/SP,  Ministro  Teori  Albino 
Zavascki,  DJe  de  26.5.2009,  submetido  ao  rito  dos  recursos 
repetitivos.”1 

“[…] Nos termos do art. 167, parágrafo único do CTN e da Súmula 
188/STJ, 'Os juros moratórios, na repetição do indébito tributário, são 
devidos a partir  do trânsito em julgado da sentença'.  Tal  regime é 
aplicável  à  repetição  de  indébito  de  contribuições  previdenciárias, 
que também têm natureza tributária"  (REsp 1.086.935/SP, Rel.  Min. 
Teori  Albino  Zavascki,  Primeira  Seção,  julgado em 12.11.2008,  DJe 
24.11.2008 - submetido à sistemática dos recursos repetitivos: art. 543-
C do CPC)”.2



Ademais,  quanto à  correção monetária,  o índice  deverá  ser aquele 
utilizado  sobre  débitos  tributários  estaduais  pagos  com  atraso, 
incidindo a partir do pagamento indevido, nos termos da Súmula 162 
do STJ.3 

Em razão das considerações expostas, e com fulcro no art. 557,  do 
CPC e na Súmula 253 do STJ, rejeito a preliminar de ilegitimidade 
passiva do Estado da Paraíba. No mérito, nego provimento aos apelos 
do  Estado  da  Paraíba  e  da  PBPREV  –  Paraíba  Previdência,  dou 
provimento parcial ao recurso do promovente para declarar indevido 
o desconto previdenciário ocorrido na Gratificação de Risco de Vida, 
determinando  sua  restituição  e  dou  provimento  parcial  à  remessa 
oficial para modificar o regime de juros e correção monetária, a fim 
de que obedeça os critérios acima indicados, mantendo incólumes, ao 
fim, os demais pontos da sentença vergastada.”.

Sob  referido  prisma,  tendo  em  vista  que  tal  provimento 
jurisdicional se esposara na mais abalizada e dominante Jurisprudência dos Tribunais 
pátrios, notadamente do STF, do STJ e do TJPB, não se vislumbra qualquer ofensa 
decorrente da decisão singular do recurso ao princípio da colegialidade das decisões 
do Tribunal, ao arrepio do que defende o ora agravante.

A esse respeito, frise-se o seguinte entendimento do STJ:

“Não  viola  o  Princípio  da  Colegialidade  a  apreciação 
unipessoal  pelo  Relator  do  mérito  do  recurso  especial, 
quando  obedecidos  todos  os  requisitos  para  a  sua 
admissibilidade, nos termos do art. 557, caput, do Código de 
Processo  Civil,  aplicado  analogicamente,  bem  como  do 
Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e 
do Supremo Tribunal Federal. Com a interposição do agravo 
regimental  fica  superada  eventual  violação  ao  referido 
princípio,  em  razão  da  reapreciação  da  matéria  pelo  órgão 
colegiado”.  (AgRg  REsp  1382779/PR,  Rel.  Min.  MOURA 
RIBEIRO, 5ª TURMA, 21/08/2014, DJ 26/08/2014).

Nestas linhas,  não merece reforma a decisão ora agravada, a 
qual se encontra de acordo com a jurisprudência dominante desta Corte e, inclusive, 
do Superior Tribunal de Justiça, devendo, pois, ser mantida em todos os seus exatos 
termos, em razão do que nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.

DECISÃO



A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram  do  julgamento  o 
Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva, Des. Romero Marcelo da Fonseca 
Oliveira e o Excelentíssimo Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Jacilene Nicolau Faustino 
Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 18 de agosto de 2015.

João Pessoa, 18 de agosto de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
                       Relator


